
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1673514 - RS (2017/0119410-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468

TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
AGRAVADO : ROSIMEIRE APARECIDA SILVA NASCIMENTO
ADVOGADO : FRANCISCO LEITE DA SILVA - PR025199
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA E OUTRO(S) - PI007862
INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA. MÚTUO 
HABITACIONAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. AVISO DE SINISTRO. 
INTERESSE PROCESSUAL. COMPARECIMENTO DA SEGURADORA EM 
JUÍZO COM OPOSIÇÃO AO MÉRITO DA PRETENSÃO CONDENATÓRIA. 
RESISTÊNCIA CARACTERIZADA E, POR CONSEGUINTE, O INTERESSE DE 
AGIR DO AUTOR.
1. Inicialmente pontuo que eventual debate sobre a (in)competência desta Turma 
para o julgamento do Recurso está prejudicada, considerando a natureza relativa das 
regras de competência interna entre as Seções do Superior Tribunal de Justiça, bem 
como a ausência de impugnação da parte no momento oportuno. Cito 
precedentes: AgInt no REsp n. 2.022.928/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma,  DJe de 27.9.2023; e AgInt nos EDcl no REsp n. 2.042.187/SP, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30.6.2023. De todo modo, tratando-se 
de apólice pública, parece claro que a competência é mesmo da Primeira Seção.
2. Cuida-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso 
Especial para determinar o prosseguimento da ação na origem, uma vez que extinta 
sem análise do mérito por falta de interesse processual do promovente, ora agravado.
3. O STJ entende que nas ações de cobrança de seguro habitacional a falta de 
comunicação do sinistro configura falta de interesse processual do segurado, salvo 
se a seguradora deixou de pagar o prêmio ou se apresentou defesa quanto ao mérito, 
exatamente o que ocorreu no caso (fls. 88 e ss., e-STJ). Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.652.106/PR, Rel. Ministra  Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
2.12.2022; AgInt no REsp 1.673.711/PR, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe 21.11.2019; AgInt no REsp 1.650.097/PR, Rel. Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 30.8.2018; AgInt no AREsp 986.855/MA, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 11.4.2017; AgInt no 
REsp 1.604.150/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
29.9.2016; e AgRg no REsp 1.241.594/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira 
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Turma, DJe 27.6.2011.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio 
Vilela e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 02 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Turma, DJe 27.6.2011.
4. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso.

A parte agravante alega que incidem ao caso as Súmulas 283/STF, 284/STF e 

83/STJ. Além disso, afirma:
 

O documento juntado pela parte autora no evento nos autos originários, 
não comprova a comunicação do sinistro, pois sequer comprova que a notificação 
foi feita em nome da parte autora. Ademais, mero Aviso de Recebimento não 
garante que o conteúdo da notificação, em tela, se trata de comunicado de sinistro.

(...)
Portanto, não se verifica qualquer interesse processual da Parte 

Recorrente em utilizar o processo para a satisfação de sua infundada, inexistente, 
pretensão.

(...)
No presente caso não houve qualquer resistência da Parte Recorrida, até 

mesmo porque não lhe foi oportunizado qualquer momento para manifestar-se sobre 
o pleito autoral antes do ingresso em juízo, sendo certo que para que houvesse 
qualquer cobertura securitária a seguradora deveria ser informada do sinistro, como 
contratualmente é previsto.

(...)
Isso porque a Parte Autora/Recorrente não traz aos autos documentos 

indispensáveis à propositura da Ação que demonstrem os supostos danos que o 
referido imóvel teria sido acometido, tampouco acostam apólice de seguro hábil a 
dar cobertura aos prejuízos apontados nesta demanda.

(...)
 

É o relatório.
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VOTO

Prejudicado o pedido de fl. 613, e-STJ, considerando a inércia no 

cumprimento da decisão de fl. 623, e-STJ (certidão de fl. 628).

Inicialmente pontuo que o debate sobre eventual (in)competência desta Turma 

para o julgamento do Recurso está prejudicada, considerando a natureza relativa das 

regras de competência interna entre as Seções do Superior Tribunal de Justiça, bem como 

a ausência de impugnação da parte no momento oportuno. Cito precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA 
RELATIVA DOS ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. 
SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. CABIMENTO DA COBERTURA SECURITÁRIA. 
QUESTÃO PACIFICADA PELA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a 
competência interna disciplinada no RISTJ é relativa, de modo que eventual 
incompetência do órgão ao qual distribuído o recurso deve ser alegada antes do 
início do respectivo julgamento, sob pena de preclusão" (AgInt nos EREsp n. 
1.678.883/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/5/2022, DJe de 14/6/2022).

2. Não se justifica, na hipótese, a suspensão do feito até o julgamento 
dos CC nº 140.456/RS e 148.188/DF, pendentes de apreciação pela Corte Especial e 
no quais se discute se a competência para julgamento da matéria em pauta é da 
Primeira ou da Segunda Seção, porque a matéria posta em causa diz respeito, 
essencialmente, aos limites da apólice do seguro obrigatório.

3. O entendimento firmado pela Segunda Seção desta Corte Superior é 
de que, no contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão 
da responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos vícios decorrentes de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, 
uma vez que a expectativa do mutuário é receber o bem imóvel próprio e adequado 
ao uso a que se destina, não sendo compatível com a garantia de segurança esperada 
pelo segurado a exclusão de cobertura dos vícios de construção.

4. No caso, o entendimento manifestado pelo Tribunal de origem - no 
sentido de reconhecer que os prejuízos decorrentes dos vícios construtivos estão 
excluídos da cobertura securitária - não está ajustado ao entendimento mais recente 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto ao tema, sendo de rigor a 
reforma do acórdão recorrido.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.022.928/RS, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO SECURITÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO DOS MUTUÁRIOS. 
INCONFORMISMO RECURSAL DA SEGURADORA.

1. A competência interna do Superior Tribunal de Justiça se trata de 
competência relativa, a qual, nos termos do art. 71 do RISTJ, deve ser argüida até o 
início do julgamento, havendo, portanto, prorrogação quando apenas é suscitada em 
agravo interno.

Precedentes.
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2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os vícios de 
construção estão cobertos pelo contrato de seguro vinculado ao Sistema Financeiro 
de Habitação (SFH), desde que não expressamente afastados na apólice, atendendo 
aos princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato. Precedentes da 
Segunda Seção e de ambas as Turmas de Direito Privado do STJ.

3. Para derruir a conclusão do acórdão estadual quanto a impossibilidade 
de se estabelecer um marco temporal inicial dos vícios construtivos progressivos 
seria necessário reexaminar todo o contexto fático-probatório dos autos, o que, como 
é sabido, esbarra no óbice da Súmula 07 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.042.187/SP, relator Ministro Marco 

Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 

De todo modo, tratando-se de apólice pública, parece evidente que a 

competência interna é mesmo da Primeira Seção.

Quanto ao mais, o Agravo Interno não merece prosperar.

A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, nas ações de cobrança de 

seguro habitacional, a falta de comunicação do sinistro configura falta de interesse 

processual do segurado, salvo se a seguradora apresentou defesa quanto ao mérito. Nesse 

sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO 

HABITACIONAL. EM PRINCÍPIO O SEGURADO NÃO PODE DEMANDAR 
EM JUÍZO A COBERTURA SECURITÁRIA QUE NÃO FOI EXIGIDA 
ADMINISTRATIVAMENTE POR LHE FALTAR INTERESSE DE AGIR. 
COMPARECENDO, PORÉM, A SEGURADORA EM JUÍZO E OPONDO-SE AO 
MÉRITO DA PRETENSÃO CONDENATÓRIA, FICA CARACTERIZADA SUA 
RESISTÊNCIA E, POR CONSEGUINTE, O INTERESSE DE AGIR DO 
AUTOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. "Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar o desacerto da decisão agravada, não sendo suficiente a impugnação 
genérica ao decisum combatido." (AgRg no Ag 1414927/SC, Rel. Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/03/2012, DJe 3/4/2012).

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp 1604150/PR, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 29/09/2016).

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TÉCNICA RECURSAL. 

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL.
1.- Não pode ser conhecido o recurso que deixa de impugnar de forma 

clara e articulada os fundamentos da decisão atacada, impugnando-a de forma 
apenas genérica. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2.- O mesmo entendimento tem aplicação quando se procura impugnar a 
incidência da Súmula 83/STJ sem demonstrar que o seu pressuposto material, isto é, 
a uniformidade da jurisprudência do STJ a respeito do tema em questão não existe.

3.- Não se pode argumentar com a falta de interesse de agir do segurado 
para a ação de cobrança da indenização securitária apenas porque ele deixou de 
apresentar requerimento administrativo nesse sentido quando a negativa de cobertura 
por parte da seguradora fica evidenciada ao longo de todo o processo judicial.

4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1241594/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 27/06/2011).
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Na presente hipótese, incontestável que as recorridas confrontaram o mérito da 

pretensão indenizatória, conforme se verifica às fls. 88 e ss. e 439 e ss. (e-STJ), razão por 

que os autos devem retornar ao Tribunal de origem para prosseguimento do feito. 

Agrego os seguintes julgados aos mencionados na decisão agravada:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR INALTERADO.

1. "Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse 
de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019).

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.652.106/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, DJe de 2/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 

AÇÃO DE COBRANÇA SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. 
SEGURO HABITACIONAL. FALTA DE COMUNICAÇÃO DA OCORRÊNCIA 
DE SINISTRO. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO INFLUI NO 
RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL.

1. Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse 
de agir do segurado. Precedentes.

2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1673711/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 21/11/2019)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA 
SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. 
FALTA DE COMUNICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE SINISTRO. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO INFLUI NO RECONHECIMENTO DA 
CONDIÇÃO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. Conquanto não haja prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, na hipótese de haver recusa ao pagamento da indenização securitária, 
exsurge o interesse de agir do segurado. Precedentes.

3. A agravante não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado para dar 
parcial provimento ao recurso especial manejado pelo segurado.

4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência quanto a aplicação do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, 
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ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.

5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no REsp 1650097/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, DJe 30/08/2018)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 

AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - CONTRATO DE 
MÚTUO HABITACIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INCONFORMISMO DA SEGURADORA.

1. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ quanto à alegada ilegitimidade 
ativa, porquanto esta Corte tem se pronunciado no sentido de que, nas demandas 
securitárias vinculadas ao Sistema Financeiro de Habitação, o recurso especial não é 
o instrumento adequado para apreciar essa tese.

2. O acórdão recorrido, em sintonia com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, reconheceu que os danos físicos a darem gênese ao pedido de 
pagamento de indenização securitária surgiram progressivamente, não se podendo 
extrair data certa para a deflagração da contagem do prazo prescricional.

3. Ainda que não haja prévio comunicado à seguradora acerca da 
ocorrência do sinistro, eventual oposição desta ao pedido de indenização deixa clara 
sua resistência frente à pretensão do segurado, demonstrando a

presença do interesse de agir. Precedentes.
4. Aplica-se a legislação consumerista às relações regidas pelo SFH, 

inclusive aos contratos de seguro habitacional, porque delas decorre diretamente.
5. Revisar as conclusões acerca do preenchimento dos requisitos 

necessários à inversão do ônus da prova, demanda o revolvimento de fatos e provas, 
providência obstada pela Súmula 7/STJ.

6. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência 
da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a 
causa a Corte de origem.

7. Em observância ao princípio da unirrecorribilidade das decisões 
judiciais e da ocorrência da preclusão consumativa, o segundo agravo interno 
(fl1.635/1.656, e-STJ) apresentado não merece ser conhecido.

8. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo interno não 
conhecido, por força da preclusão consumativa.

(AgInt no AREsp n. 971.775/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 17/8/2018)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO SECURITÁRIA. 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. FALTA DE COMUNICAÇÃO DO SINISTRO. 
INTERESSE DE AGIR DA SEGURADA. EXISTÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "A inexistência de prévia comunicação da ocorrência de sinistro não 
autoriza a recusa ao pagamento da indenização, estando, assim, materializado o 
interesse de agir do segurado na resistência injustificada da seguradora" (AgInt no 
REsp 1.652.350/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe de 12/03/2018).

2. "Ainda que não haja prévio comunicado à seguradora acerca da 
ocorrência do sinistro, eventual oposição desta ao pedido de indenização deixa clara 
sua resistência frente à pretensão do segurado, demonstrando a presença do interesse 
de agir" (REsp 1.137.113/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe de 22/03/2012).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.603.713/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 16/10/2018)
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, conheço parcialmente do Agravo Interno e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0119410-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.673.514 / R S

Números Origem:  50025790320144047013  50036261220144047013  50036279420144047013  
50036287920144047013  50036296420144047013  PR-50025790320144047013  
PR-50036261220144047013  PR-50036279420144047013  
PR-50036287920144047013  PR-50036296420144047013

PAUTA: 19/04/2018 JULGADO: 19/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSIMEIRE APARECIDA SILVA NASCIMENTO 
ADVOGADO : FRANCISCO LEITE DA SILVA  - PR025199 
RECORRIDO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADO : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - PR056355 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA E OUTRO(S) - PI007862 
INTERES.  : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da 
Habitação - Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADO : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - PR056355 
AGRAVADO  : ROSIMEIRE APARECIDA SILVA NASCIMENTO 
ADVOGADO : FRANCISCO LEITE DA SILVA  - PR025199 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA E OUTRO(S) - PI007862 
INTERES.  : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2017/0119410-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.673.514 / R S

Números Origem:  50025790320144047013  50036261220144047013  50036279420144047013  
50036287920144047013  50036296420144047013  PR-50025790320144047013  
PR-50036261220144047013  PR-50036279420144047013  
PR-50036287920144047013  PR-50036296420144047013

PAUTA: 02/04/2024 JULGADO: 02/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSIMEIRE APARECIDA SILVA NASCIMENTO 
ADVOGADO : FRANCISCO LEITE DA SILVA  - PR025199
RECORRIDO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES  - SP412468

 TITO COSTA BORIN DEL VALLE  - SP380179
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA E OUTRO(S) - PI007862
INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da 
Habitação - Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES  - SP412468

 TITO COSTA BORIN DEL VALLE  - SP380179
AGRAVADO : ROSIMEIRE APARECIDA SILVA NASCIMENTO 
ADVOGADO : FRANCISCO LEITE DA SILVA  - PR025199
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA E OUTRO(S) - PI007862
INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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